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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA, ENTRETANTO, DE COAÇÃO ILEGAL
MANIFESTA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FRAÇÃO
DE AUMENTO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA REINCIDÊNCIA EM
PATAMAR SUPERIOR A 1/6. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO
JUSTIFICA ACRÉSCIMO NESSE QUANTUM. PRECEDENTES. PENA
REDIMENSIONADA. MANUTENÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO OU DE CONCESSÃO DA
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.
Ordem concedida para reduzir a fração de aumento decorrente da
agravante da reincidência específica e, por consequência, redimensionar a
reprimenda imposta ao paciente, a qual fica estabelecida em 2 anos, 8

, pelomeses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 408 dias-multa
crime de colaboração para o tráfico de drogas, a ser cumprida em regime
inicial semiaberto, mantidos os demais termos do acórdão.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conceder habeas corpus, nos08/04/2025 14/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 

Brasília, .14 de abril de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA, ENTRETANTO, DE COAÇÃO ILEGAL 
MANIFESTA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FRAÇÃO 
DE AUMENTO APLICADA EM DECORRÊNCIA DA REINCIDÊNCIA EM 
PATAMAR SUPERIOR A 1/6. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA QUE NÃO 
JUSTIFICA ACRÉSCIMO NESSE QUANTUM. PRECEDENTES. PENA 
REDIMENSIONADA. MANUTENÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO OU DE CONCESSÃO DA 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.
Ordem concedida para reduzir a fração de aumento decorrente da 
agravante da reincidência específica e, por consequência, redimensionar a 
reprimenda imposta ao paciente, a qual fica estabelecida em 2 anos, 8 
meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 408 dias-multa, pelo 
crime de colaboração para o tráfico de drogas, a ser cumprida em regime 
inicial semiaberto, mantidos os demais termos do acórdão.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em benefício de Everton Bruno 
Honorato – condenado a pena de 2 anos e 11 meses de reclusão, em regime 

semiaberto, além do pagamento de 438 dias-multa, pela prática do crime de 

colaboração com o tráfico de drogas –, em que se aponta como autoridade coatora o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 1510748-

52.2023.8.26.0344).

Busca a impetração a redução da fração aplicada na segunda fase da 

dosimetria da pena, em virtude do reconhecimento da reincidência, ao argumento de 
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que, não existindo elementos concretos que indiquem maior reprovabilidade da 

conduta, e ausente qualquer fundamentação legítima para agravar a pena, de rigor a 

diminuição do patamar de aumento da agravante da reincidência para 1/6, devendo ser 

cassado o acórdão neste ponto (fl. 6).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem (fls. 

127/131).

É o relatório.

VOTO

De início, salienta-se que esta Corte já assentou posicionamento no sentido 

de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a 

fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com exceção de 

quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 

ofício (AgRg no HC n. 779.155/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 27/2/2023).

No presente caso, verifica-se a presença de ilegalidade flagrante a justificar 

a concessão da ordem de habeas corpus e a consequente superação do óbice 

constatado.

Isso porque a Corte estadual, ao manter a fração de aumento aplicada pelo 

juízo de origem na segunda etapa da dosimetria da pena, asseverou que (fl. 16):

[…] Em terceiro lugar, a fração eleita para exasperação da reprimenda pela 
recidiva espelha razoabilidade, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

 
“Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reincidência específica do réu 

constitui fundamento idôneo para justificar o incremento da pena em patamar 
acima de 1/6.” AgRg no AREsp n. 1.865.956/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 22/10/2021.).

 
Enfim, preserva-se a expiação. [...]

Logo, observa-se que a fundamentação adotada pelo Tribunal a quo se 

encontra em desconformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

firmada no sentido de que a quantidade de aumento de pena em decorrência das 

Documento eletrônico VDA46101341 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 12/03/2025 20:56:58
Código de Controle do Documento: 2b00b536-0a91-4a16-84b7-c8b913b8116d



agravantes genéricas deve se pautar pelo patamar mínimo fixado para as majorantes, 

que é de 1/6 (um sexto) [...], de forma que a reincidência específica não enseja 

aumento da pena na segunda fase da dosimetria, de forma isolada, em patamar mais 

elevado (HC n. 471.929/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 4/2/2019).

Em casos análogos, a Corte assim decidiu: 

 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. DOSIMETRIA DA PENA. REINCIDÊNCIA. 
AUMENTO DA PENA EM FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO EM FAVOR DE UM DOS PACIENTES. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado em favor de dois pacientes condenados pelo 
crime de tráfico de drogas, nos termos do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006. A 
defesa questiona a legalidade da busca pessoal realizada por policiais militares, 
bem como pleiteia a redução da fração de aumento da pena pela reincidência, 
aplicada em patamar superior a 1/6, e o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea em favor dos pacientes. 
II. Questão em discussão

2. Há três questões centrais em discussão: (i) se houve ilegalidade na busca 
pessoal; (ii) se o aumento da pena em patamar superior a 1/6 pela reincidência 
específica de um dos pacientes é justificado; (iii) se é cabível o reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea para os réus, considerando as circunstâncias 
de suas declarações. 
III. Razões de decidir

3. A busca pessoal foi considerada legal, pois realizada em local conhecido 
por tráfico de drogas, com fundada suspeita devido à movimentação incomum dos 
acusados.

4. A jurisprudência do STJ sustenta que a busca pessoal é válida quando há 
fundada suspeita, não havendo nulidade na apreensão de drogas.

5. Conforme jurisprudência consolidada do STJ, o aumento da pena pela 
reincidência em patamar superior a 1/6 requer fundamentação concreta e idônea, o 
que não ocorreu no caso em análise. O simples fato de o réu ser reincidente 
específico não é suficiente para justificar aumento superior a 1/6, devendo-se 
aplicar tal fração por falta de fundamentação adicional.

6. Em relação à confissão espontânea, apenas o paciente Robson Favalli 
confessou parcialmente o crime de tráfico de drogas, afirmando que recebeu 40 
pinos de cocaína para venda, o que caracteriza a atenuante prevista no art. 65, III, 
d, do Código Penal. Quanto ao paciente Vitor Luis Barbosa Rodrigues, sua 
negativa de envolvimento com o tráfico e a mudança de versão em juízo não 
permitem o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. 
IV. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida. Redimensionamento da 
pena de Robson Favalli para 6 anos, 10 meses e 15 dias de reclusão e 687 dias-
multa, com o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea. 
Redimensionamento da pena de Vitor Luis Barbosa Rodrigues, com alteração da 
fração de aumento pela reincidência para 1/6, fixando a pena em 6 anos, 9 meses 
e 20 dias de reclusão e 680 dias-multa. 
(HC n. 829.474/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 11/11/2024 – 
grifo nosso.)

 
HABEAS CORPUS. ROUBO IMPRÓPRIO E FURTO QUALIFICADO. 

AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUMENTO EM PATAMAR SUPERIOR A 1/6 
(UM SEXTO). REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
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ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL PARA O SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, DO CÓDIGO PENAL.

1. A Terceira Seção desta Casa, no julgamento do HC n. 365.963/SP, 
assinalou a possibilidade de compensação integral da agravante da reincidência - 
genérica e específica - com a atenuante da confissão espontânea, ressalvados 
apenas os casos de multirreincidência. Na oportunidade, esclareceu o ministro 
relator não existir dispositivo na legislação penal pátria determinando tratamento 
mais severo à recidiva específica na segunda fase do cálculo da reprimenda. 
Concluiu, assim, não evidenciar a reincidência específica maior 
reprovabilidade do comportamento ou da personalidade do acusado. Diante 
desse cenário, a condenação definitiva anterior do réu pelo mesmo delito, por 
não encerrar maior desvalor da conduta, também não justifica a aplicação de 
fração de aumento superior à mínima na segunda etapa da dosimetria. 
Precedentes.

2. Embora a sanção definitiva do paciente não ultrapasse 8 (oito) anos de 
reclusão, a reincidência do acusado impede a alteração do regime inicial de 
cumprimento da sanção para o semiaberto, tendo em vista o disposto no art. 33, § 
2º, alínea b, do Código Penal.

3. Ordem parcialmente concedida para reduzir a fração de aumento pelo 
reconhecimento da agravante da reincidência, redimensionando a reprimenda 
definitiva do paciente para 7 (sete) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, 
mantidas as demais disposições do acórdão local. (HC n. 610.233/SP, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/11/2020 - grifo nosso.)

Fixadas essas premissas e obedecidas às demais diretrizes estabelecidas 

pelas instâncias ordinárias, passo ao redimensionamento das penas do paciente.

Mantenho a pena fixada na primeira fase da dosimetria realizada pelo juízo 

de piso, qual seja 2 anos e 4 meses de reclusão, e 350 dias-multa.

Na segunda fase, mister a modificação da fração aplicada, de 1/4 para 1/6, o 

que enseja a pena de 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 

408 dias-multa – no valor unitário mínimo –, que se torna definitiva neste patamar, à 

míngua de causas de aumento ou de diminuição de pena, mantido o regime inicial 

semiaberto, ante a reincidência verificada.

Na hipótese, impossível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos ou a concessão do sursis, porquanto não restaram preenchidos os 

requisitos dos arts. 44 e 77, ambos do Código Penal.

Ante o exposto, concedo a ordem para reduzir a fração de aumento 

decorrente da agravante da reincidência específica e, por consequência, redimensionar 

a reprimenda imposta ao paciente, a qual fica estabelecida em 2 anos, 8 meses e 20 
dias de reclusão, além do pagamento de 408 dias-multa, pelo crime de colaboração 

para o tráfico de drogas, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, mantidos os 

demais termos do acórdão.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 975.067 / SP
Número Registro: 2025/0010732-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15107485220238260344 22454782023 677412023

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVERTON BRUNO HONORATO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - COLABORAÇÃO COM GRUPO, ORGANIZAÇÃO OU 
ASSOCIAÇÃO DESTINADOS À PRODUÇÃO OU TRÁFICO DE DROGAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu concender habeas corpus, nos termos do voto do Sr.14/04/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Documento eletrônico VDA46884540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:26:58
Código de Controle do Documento: d7dab0be-9e50-4558-9719-59ba8f6fe909



Brasília, 14 de abril de 2025
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